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			Criar não é chorar o que se perdeu e que não se pode recuperar, mas substituí-lo por uma obra tal que, ao construí-la, se reconstrói a si próprio.

			Didier Anzieu

		


		
			prefácio
 a fragilidade absoluta
 Contemporaneidade e mal-estar

		


		
			Nesta nova edição de Fragilidade absoluta: ensaios sobre psicanálise e contemporaneidade, Giovanna Bartucci reúne artigos e ensaios em torno de sua preocupação com a psicanálise na contemporaneidade.

			Há um paradoxo que serve como fio condutor de seu pensamento, em que o cerne da constituição da vida psíquica não se superpõe à produção das subjetividades na contemporaneidade. A verdade é que esta última toma um rumo contrário, oposto, que destrói os propósitos da primeira. Nesse sentido, a psicanálise e o trabalho analítico seriam subversivos à evolução social e cultural, e a questão que se coloca é se haveria possibilidade de sua permanência e êxito. O paradoxo, porém, é inerente à dinâmica e à economia do aparelho psíquico em face da cultura que o constitui desde seus primórdios, desembocando num mal-estar na vida em cultura. O paradoxo é instituinte, como afirma a autora, tornando o mal-estar inexorável. Por quê? Se as leis e as proibições culturais são o preço a pagar para um convívio com os outros, em favor de garantia de uma democracia, da liberdade de expressões singulares e diferenciadas de cada sujeito, a submissão aos ideais que os regem é calcada numa dessexualização progressiva diante da tarefa de dominar a natureza e de reger as relações entre os sujeitos na sociedade. Um desinvestimento tributário de uma disjunção no entrelaçamento pulsional, ou seja, do predomínio da pulsão de morte, que abala as matrizes narcísicas do sujeito, confrontando-o com a agressividade e, portanto, com as ameaças de desmoronamento do estado de desamparo originário. Surge, então, a necessidade de remediar esse abalo pela submissão, em que predomina, sob os ditames de um masoquismo moral, um sentimento de culpa inconsciente, ao mesmo tempo que somos impelidos a buscar compensá-lo por diferentes meios e diversas vias de gozo. Aqui se inserem as propostas ou as ofertas sociais, históricas, para lidar com esse transtorno no convívio em cultura.

			Antes de adentrarmos nessas trajetórias delineadas pela autora, vale lembrar que Freud, no momento em que discorre sobre a fundação do sujeito pelo grupo, pelo assassinato do pai da horda, assinala que o luto que este impõe, com a instauração das leis do pai morto ao longo de várias gerações — matizando, no nível antropológico do mito freudiano, o que a autora descreve como constituição psíquica em oposição às produções das subjetividades na contemporaneidade —, é, em princípio, pouco tolerável, precisando ser, de tempos em tempos, liberado ou compensado pelo gozo da transgressão, da refeição totêmica e sua festa incestuosa, o Carnaval.

			Traçando a evolução das propostas culturais ao mal-estar, Giovanna Bartucci destaca as sucessivas mudanças dos regimes do poder desde as sociedades patriarcais e suas mudanças a partir do século XVII até as sociedades patrimoniais pós-modernas e contemporâneas. Uma virada importante ocorre nesse período de quase quatrocentos anos mascarando um suposto alívio da pesada submissão aos ideais da cultura e o preço do luto que exigem. Assiste-se a um declínio progressivo da função do pai com a passagem das sociedades patriarcais para as patrimoniais que culmina na promessa de independência e de liberdade, de autogerenciamento e fruição individual dos bens com a instauração da globalização econômica e seu idealismo neoliberal. Como se a identificação primária e imediata com o pai assassinado da história, que imprime a matriz em que se define o ser do sujeito, fosse revertida na incorporação insaciável, canibal e melancólica, do corpo do pai, consequência de um luto impossível e infindável, para se apropriar imaginariamente dos bens ilimitados dos quais ele gozava. O ter sensorial compulsivo, de origem sensorial materno, acaba se efetivando na sujeição ao universo das mercadorias para substituir o projeto do ser. Entretanto, o vazio abissal que se criou com esse aparente apagamento do regime do pai acabou por reforçar a exasperação narcísica da perda do ser pela via de compensação autofágica das práticas da sociedade de espetáculo, num parecer ser por meio da ênfase do desempenho e das diversas maneiras fetichistas das higienes da vida dos sujeitos na sociedade contemporânea. O discurso capitalista1  não aboliu o mal-estar, apenas o mascarou, deixando as violências soltas ao extremo para trazer de volta à baila o regime do eu-ideal e o preço de submissão que ele acarreta diante do temor lancinante no sujeito de se apagar e se marginalizar na sociedade contemporânea. 

			A autora aborda ainda as consequências do mal-estar na clínica psicanalítica e as patologias que esta enfrenta, ressaltando aspectos da metapsicologia freudiana, tais como a pulsão de morte, o mesmo e o duplo, a compulsão à repetição e a repetição transferencial, entre outros temas como o amor e o desejo na contemporaneidade. Não obstante, cabe aqui a pergunta: com o advento do neoliberalismo e suas consequências contemporâneas, houve de fato um tipo de assassinato da alma, de sua perda total? Ou, dito de outra maneira: essa verdade material, na reversão que efetua sobre a função do pai, acaba por suprimir de vez a verdade histórica? Segundo a autora, a vida psíquica manifesta uma fragilidade absoluta em relação às pressões culturais. Entretanto, em seu último livro, O homem Moisés e a religião monoteísta (1939 [1934-1938])2, Freud nos alerta mais uma vez que o pai morto permanece como um negativo de um filme e voltará a se revelar e se impor. E ele se impõe pelo próprio mal-estar nos interstícios das veleidades de gozo com que a cultura tende a recalcá-lo e esquecê-lo. Trata-se de um testamento poderoso de Freud em que ele nos mostra que a verdade histórica ressurge com Moisés, suprime-se com seu assassinato e ressurge de novo, em forma de compromisso com Jesus Cristo, cujo legado funda a cultura ocidental. Essa oscilação entre a instauração e o domínio da verdade histórica e seu recuo para as margens da cultura como tradição suprimida, mas que mantém sua chama acesa, é uma marca da verdade, de sua luta permanente. Onde nós a encontramos nestes tempos sombrios? Na própria psicanálise e nos aportes, por assim dizer, mais curtos da arte, da literatura e poesia, da filosofia, e também nas lutas políticas. A autora resgata essas vias subversivas em relação à cultura na psicanálise e seu trabalho e suas alianças com as obras da arte literária e cinematográfica como as de Borges e de Almodóvar.

			Em Fragilidade absoluta: ensaios sobre psicanálise e contemporaneidade e Onde tudo acontece: cultura e psicanálise no século XXI (Prêmio Jabuti, 2014), livro subsequente da autora, juntam-se, afinal, mediante uma linguagem acurada, uma análise crítica dos tempos pós-modernos, da contemporaneidade com a efetividade subversiva da psicanálise e sua prática e suas alianças com as artes. Uma leitura aguda e fascinante que recomendo ao leitor.

			Daniel Delouya, 2022 

			Psicanalista, membro efetivo com funções didáticas na Sociedade Brasileira de Psicanálise de São Paulo (SBPSP).    

			

			
				
					1. Cf. Lacan, Jacques. (1991) O seminário: o avesso da psicanálise — 1969-1979. Livro 17. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1992.	

				

				
					2. Cf. Freud, Sigmund. (1939 [1934-1938]) L’homme Moïse et la religion monothéiste. Paris: Éditions Gallimard, 1986.

				

			

		


		
			NOTA INTRODUTÓRIA À ESTA edição

		


		
			Encomendados, seja para uma conferência, uma palestra, publicação em livro ou revista de cultura, os ensaios aqui reunidos compõem um único conjunto que pretende dar continuidade às ideias desenvolvidas em Borges: a realidade da construção. Literatura e psicanálise (1996), agora de uma outra perspectiva. Da mesma forma, se tornará evidente, para o leitor, o entrelaçamento que se estabelece entre os textos, fundamentalmente, por meio da elaboração de temas comuns aos diferentes capítulos. Tendo a ordem dos ensaios sido alterada para esta segunda edição, “Do mal-estar na cultura ao paradoxo instituinte: por um lugar psíquico de constituição de subjetividade” permanece sendo a minha tentativa de oferecer uma leitura — por meio do uso de uma lente “grande angular” — que circunscreva o diálogo que se estabelece entre a história, a sociologia, a Kultur e a  perspectiva psicanalítica.  

			De fato, desde a modernidade, “o trabalho da cultura (Kulturarbeit) é — e tão somente — o aumento do grau de conhecimento e de consciência que o homem consegue obter acerca daquilo que o determina interiormente e lhe escapa3”, aprofundando, assim, a paisagem de suas memórias. Por outro lado, em face da contemporaneidade — aqui, do alto grau de desintricação das pulsões de morte e pulsões de vida presente na cultura, ou seja, da presença de uma violência extrema, quiçá, da barbárie —, em uma sociedade, no caso a brasileira, em franca deterioração, temos nos deparado com regimes psíquicos distintos atuando simultaneamente no bojo dos processos da cultura, sua função sendo a de promover processos constitutivos dos sujeitos. Sucintamente, é disso que trata este livro. Do fato de identificarmos, na cultura, assim como na experiência psicanalítica contemporânea — tenho em mente, aqui, os denominados analisandos difíceis, casos-limite, funcionamento-limite ou, então, novos analisandos, e, de outro lado, o “objeto-analista” —, dinâmicas e processos promotores da intricação pulsional entre pulsões de morte e pulsões de vida, o que torna possível reafirmarmos a essência subversiva contida na experiência psicanalítica, ao entendermos ambas, experiência psicanalítica e cultura, também como “lugares psíquicos de constituição de subjetividade”.    

			Vale ressaltar ainda o fato de que o desejo de tornar acessíveis a leitores não psicanalistas ensaios dirigidos originalmente para psicanalistas fez com que eu reescrevesse os textos à exaustão. Ao conjugar o não psicanalista e o psicanalista na figura do leitor, empenhei-me em manter o rigor teórico com o qual esforço-me por trabalhar no trato com as questões relativas à metapsicologia freudiana. Nessa medida, em vez de restringir o seu uso ou subtraí-los, quando me utilizo de conceitos psicanalíticos que se fazem necessários ao desenvolvimento do pensamento, optei por tentar tornar o meu raciocínio tão explícito quanto possível para que o leitor não psicanalista possa seguir o seu percurso. Espero que a minha tentativa na realização dessa tarefa seja bem-sucedida, de maneira a não afastar leitores interessados na temática psicanalítica. 

			A todos, enfim, envolvidos na feitura deste livro, o meu agradecimento sincero.  

			

			
				
					3. Zaltzman, Nathalie. L’esprit du mal. Paris: Éditions de l’Olivier, 2007, p. 65.

				

			

		


		
			I. 
 A Fragilidade absoluta:
 Sobre a psicanálise na contemporaneidade

		


		
			O fato é que, caso queiramos circunscrever a pós-modernidade da perspectiva da globalização neoliberal, não será difícil identificá-la com a crise dos estados-nações, com o enfraquecimento de fronteiras, de distinções entre culturas, aliados a uma mobilidade econômica, geográfica e cultural. Somemos a isso as características da natureza geral da guerra e da paz no final do século XX — uma linha divisória que distingue os conflitos internos dos internacionais que desapareceu ou tende a desaparecer — e reconheceremos no contemporâneo o lugar da ausência de garantias.

			Com efeito, nossos analisandos o confirmam: aqueles que, nascidos no pós-guerra, encontram-se produtivos, temem por seus filhos e netos. Os que se encontram improdutivos tentam compreender o que deu “errado”, por meio de uma experiência de ressignificação de suas próprias vidas. O que é profundamente surpreendente, no entanto, é que as novas gerações não acreditam, não têm a certeza inabalável — que a maioria de nós trazia consigo — de que as suas projeções de futuro se tornarão realidade.

			De fato, as novas gerações não têm expectativa de futuro. Partícipes neste nosso mundo globalizado, submetidos à exigência contemporânea da performance permanente, os sujeitos “fazem acontecer” ou, pelo menos, lançam mão de todos os instrumentos de que dispõem para não ficar de fora, corroborando a promoção da indistinção entre “ser” e “parecer”. Como salientam sociólogos, historiadores e economistas que têm a contemporaneidade como tema, dos sujeitos pede-se que sejam ágeis, que estejam disponíveis para mudanças a curto prazo, que assumam riscos continuamente, que sejam independentes. Relegados à própria sorte, sua autonomia termina por configurar-se como uma ilusão de liberdade.

			Assim é que, imersos no bojo dos processos psicológicos de normalização, em detrimento dos processos que têm como base o confronto permanente entre o mesmo e o outro4 — característicos das sociedades democráticas —, situados entre o desejo de normalização e a possibilidade de resistência em face da renúncia de qualquer plano ou esperança utópicos, constatamos, então, que a fragmentação da subjetividade tem um lugar fundamental na nova configuração do social constituída no Ocidente. O autocentramento conjugando-se, assim, ao valor da exterioridade — os destinos do desejo assumindo uma direção autocentrada e exibicionista, daí resultando em um deslizamento generalizado do “ter” para o “parecer”.

			Finalmente, em face da experiência modificada do tempo, acrescenta-se a experiência alterada em relação ao espaço. Às experiências modificadas de espaço e de tempo, inter-relacionam-se, então, mal-estar, violência simbólica e sentimento de insegurança, cujas raízes parecem estar nos processos de fragmentação do social, na medida em que vivemos uma pluralidade de códigos impostos pelo processo de globalização, verificados, fundamentalmente, nas instituições socializadoras. Confrontados com a impossibilidade de responder às demandas por resultados e produtividade que lhes são impostas, soma-se, então, a perda dos ideais. Com suas liberdades restritas, os sujeitos trazem consigo uma violência profunda, fruto da decomposição dos ideais.

			É nessa medida, então, que, se a modernidade trouxe para cada sujeito a tarefa intransferível de autoconstituição — ao nutrir a ideologia de uma dinâmica social pautada na inovação permanente e a crença de que, por meio da razão, seria possível atuar sobre a natureza e a sociedade na construção de uma vida satisfatória para todos —, a pós-modernidade tornou essa tarefa excessiva. Compreendida, aqui, em sua concepção histórica como um momento de exacerbação da autoconstituição, no qual o imaginário e a intimidade foram incorporados ao universo das mercadorias5, dando lugar à experiência do eterno presente de um “eu jamais acabado”6 , trata-se, afinal, de nos indagarmos acerca do que seremos capazes de construir, criar, dado este lugar-limite, borda-margem na qual nos encontramos.

			É verdade, não há como negar: neste contexto histórico-social, também a psicanálise entrou em crise, na medida exata em que se contrapõe aos pressupostos éticos da cultura pós-moderna. A condição de possibilidade para a emergência do inconsciente e da fragmentação pulsional pautando-se justamente na desconstrução da “história oficial” do sujeito — em outras palavras, do registro narcísico do eu.

			Também é fato que, sem a reinterpretação freudiana das narrativas fundadoras, Édipo seria apenas um personagem de ficção, e não um modelo do funcionamento psíquico, não havendo complexo nem organização edipiana da família ocidental7. Confrontado, no entanto, ao desamparo oriundo da diluição das grandes narrativas da modernidade, situado que está entre o medo da desordem e a valorização de uma competitividade baseada no sucesso material, característicos da pós-modernidade, o homem pós-moderno pareceria estar perdendo a sua alma, sem se dar conta disso. A questão fundamental, entretanto, sendo a de que, caso a reivindicação à norma sobre a valorização do conflito — característico das sociedades democráticas — venha a prevalecer, também a psicanálise viria a perder a sua força de subversão. Tendo, assim, a sua competência clínica colocada em questão, a reclamação de base parece ser a de que a psicanálise teria se tornado inoperante no contexto histórico da atualidade.

			Caso se trate, então, de uma mudança histórica dos analisandos ou de uma mudança na escuta dos analistas, cujas interpretações de sintomatologias antes negligenciadas teria se aperfeiçoado, temos discutido, efetivamente e de forma generalizada, questões cruciais acerca da constituição da subjetividade na contemporaneidade.

			Retomemos então a questão, agora, com o vetor invertido: o que fazer, contudo, quando as subjetividades e sintomatologias contemporâneas configurem — a priori e especificamente — o dilaceramento do registro narcísico do eu, sem que isso figure, como entendo aqui, uma psicose ou perversão, pertencendo à e permanecendo na esfera do que consideramos neurose8? Como responder a essa demanda?

			Talvez possamos, de fato, considerar que, enquanto constatamos um tal mal-estar na psicanálise na atualidade, enquanto, por exemplo, o roteiro clássico do Édipo — a criança que deseja o pai do sexo oposto e se identifica com aquele de seu próprio sexo — entra em crise, nunca se revelou tão verdadeira uma das descobertas mais importantes da psicanálise, o caráter não adaptativo da sexualidade humana. É nessa medida que as questões relativas à intensidade e ao excesso pulsional, uma vez que se apresentam como características marcantes dos sofrimentos na atualidade, são fundamentais. Tomado pela intensidade e pelo excesso, ao sujeito só lhe resta realizar um trabalho de ligação, que constitua destinos possíveis, ao ordenar circuitos pulsionais e inscrever a pulsão no registro da simbolização, possibilitando assim o trabalho de criação, de produção de sentido9.

			Assim, se é precisamente o aparelho psíquico que registra as representações e seus valores significantes para o sujeito que se encontra “avariado”, insistir na experiência da perda, da falta, da castração simbólica como condição de desejo e de prazer, implica — na verdade — um trabalho anterior: constituir limites entre interioridade e exterioridade, entre sujeito e objeto, entre o sujeito e o outro. Este, sim, condição indispensável para que a liberdade psíquica do sujeito ocorra.

			Caso consideremos, então, a experiência psicanalítica como um “lugar psíquico de constituição de subjetividade”10 — fundamentalmente para aqueles sujeitos cujo destino como sujeitos será sempre o de um projeto inacabado, produzindo-se de maneira interminável —, a possibilidade de reapropriação da essência subversiva da psicanálise estará, de fato, depositada na possibilidade de restabelecimento das variáveis instauradoras do conflito psíquico, dada, exatamente, por meio da própria experiência psicanalítica.

			

			
				
					4. Cf. Roudinesco, Elisabeth. (1999) Por que a psicanálise? Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2000.

				

				
					5. Cf. Jameson, Fredric. (1991) Pós-modernismo: a lógica cultural do capitalismo tardio. São Paulo: Ática, 2002.

				

				
					6. Cf. Sennett, Richard. (1974) O declínio do homem público: as tiranias da intimidade. São Paulo: Companhia das Letras, 1988; (1980) Autoridade. Rio de Janeiro: Record, 2001; (1988) A corrosão do caráter: conseqüências pessoais do trabalho no novo capitalismo. Rio de Janeiro: Record, 2001.

				

				
					7. Cf. Roudinesco, Elisabeth. (1999) Op. cit.; (2002) A família em desordem. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2003.

				

				
					8. Cf. Bartucci, Giovanna. Psicanálise e contemporaneidade: por uma clínica diferencial das neuroses. Tese de Doutorado, Programa de Pós-Graduação em Teoria Psicanalítica, Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IP-UFRJ), 2004.      

				

				
					9. Cf. Bartucci, Giovanna. (2000) Psicanálise e estéticas de subjetivação. In: Bartucci, Giovanna (org.). Psicanálise, cinema e estéticas de subjetivação. Rio de Janeiro: Imago, 2000, pp. 13-17. 

				

				
					10. Cf. Bartucci, Giovanna. (1999) Psicanalítica freudiana, escritura borgiana: espaço de constituição de subjetividade. In: Cid, Marcelo; Montoto, Claudio (orgs.). Borges centenário. São Paulo: Educ, 1999, pp. 125-143; Entre o mesmo e o duplo, inscreve-se a alteridade: Psicanálise freudiana e escritura borgiana, neste volume.

				

			

		


		
			II. 
 Maria Madalena E édipo complexo:
 São novas narrativas necessárias na psicanálise contemporânea?11*

			

			
				
					11. *Esse ensaio tem como base palestra proferida na “Jornada Científica ‘O divã no século XXI: totens e tabus da Psicanálise’”, Centro de Estudos Psicanalíticos de Porto Alegre (CEPdePA), Porto Alegre, RS, em 24 de setembro de 2004, a cuja diretoria científica agradeço o convite.

				

			

		


		
			Há [...] uma estranha coincidência entre esse estado [...] anterior ao princípio de realidade e o universo da realidade virtual, nosso universo midiático [...], posterior ao princípio de realidade, onde o real e o virtual se confundem12. 

			Jean Baudrillard

			Começarei, portanto, por uma coincidência — uma coincidência que ocorreu a Maria Madalena.

			Maria Madalena

			Maria Madalena tinha em torno de seus 45 anos. Não tinha filhos, mantinha um casamento que lhe era aparentemente insatisfatório. Ainda que a metrópole não lhe fosse estranha, tinha um ar de quem estava sempre chegando. Quem sabe sempre partindo?

			Tendo migrado para a cidade grande na juventude, Maria Madalena se formou, conquistou para si uma profissão, fez amigos, casou-se, separou-se, casou-se ainda outra vez. Mas as coisas começaram a desandar no momento exato em que lhe foi pedido que habitasse a desordem e a incerteza contemporâneas. Tendo perdido quase tudo, com sérios problemas profissionais, Maria Madalena chegou para análise com uma demanda específica. Dizia-me: “Você tem que me ensinar como se faz”. Como se faz? Como se faz o quê?, eu me perguntava. O que quer que fosse, faz-se com muito trabalho, pensava eu, ainda que nada dissesse. Claro, Maria Madalena imaginava sua analista inserida em uma rede de contatos que lhe proporcionava trabalho, dinheiro e relações afetivas. O que quer que fosse que sua analista tinha, deveria ser fruto, Maria Madalena pensava, dessa rede de contatos. 

			Pois contatos Maria Madalena fazia. Com muitas relações, todos eram seus amigos, e a todos tratava com uma certa efusividade expectante, ainda que silenciosa. Todas as relações traziam consigo possibilidades de trabalho em potencial e de inserção no meio do qual já fazia parte. No entanto, mesmo que competente, algo se passava com Maria Madalena...

			Havia ainda o que vimos a denominar a “teoria da prateleira”. De fato, em sua análise anterior, Maria Madalena pareceria ter sido tranquilizada por sua analista, versam as suas recordações. De acordo com a teoria da prateleira, os problemas de Maria Madalena deviam-se ao fato de que todos os “bons objetos” dispostos já teriam sido “adquiridos” por outros. As instituições promissoras, os bons lugares profissionais, já teriam sido todos ocupados, tomados por outros. E os homens — ah!, os homens... —, essa era uma questão fundamental. De acordo com Maria Madalena, a ela só restara o seu marido atual, já que todos os “bons homens”, “aqueles que valiam a pena”, haviam se casado com outras mulheres. Em outras palavras, já teriam sido resgatados da prateleira. A teoria da prateleira — ou seja, o fato de que Maria Madalena não seria responsável pelo estado das coisas — era, afinal, uma benção, e minha analisanda havia se instalado agradavelmente em seu sintoma, parecendo assim desejar permanecer.

			Mas Maria Madalena frequentemente se metia em confusão. Com um trabalho cuja ausência sua tinha consequências importantes, vez ou outra não ia trabalhar. Não cumpria prazos, chegava a não realizar as tarefas que lhe eram designadas. Em casa, sabia o que dizer ou fazer para irritar o seu marido, e após a “resposta inesperada”, mantinha-se submissa, com medo de que ele pudesse vir a reagir violentamente. Quando o fazia, a ela só restava a indignação, a revolta, o tom acusatório e, claro, a sua permanência na relação — já que a ele caberia a mudança, uma vez que ela não tinha responsabilidade alguma pelo “estado das coisas”. 

			Em análise, era certo que Maria Madalena faltaria a uma de suas sessões semanais. Não avisava — por que deveria? Eu parecia não existir. E, claro, a teoria da prateleira estava sempre atuante: haveria sempre uma razão justa para Maria Madalena agir da maneira como o fazia e passar pelo que estava passando. Havia ainda uma questão fundamental: Maria Madalena não se considerava agressiva ou, mesmo, violenta. Era a ela que as coisas aconteciam — sempre — e, em sua aparente passividade, já não lhe restava quase nada. 

			É verdade, devo explicitar desde já que o que me instigava, nesse momento da análise de Maria Madalena, não eram os seus sintomas — até bastante comuns na clínica cotidiana —, mas o suposto timing da eclosão da configuração que descrevi acima de forma generalizada.

			De fato, sabemos que tanto a economia pulsional pode fazer novas exigências à capacidade de simbolização do sujeito, quanto a realidade material potencializar o conflito psíquico, ao confrontar o psiquismo com demandas impossíveis de serem articuladas simbolicamente. É notório também que um conflito anteriormente elaborado analiticamente pode se reapresentar na cena psíquica. Ainda assim, havia um frescor que acompanhava o trabalho per/elaborativo de Maria Madalena que me chamava a atenção. Eu me perguntava por que razão as “temáticas” abordadas em sua análise comigo aparentavam tamanha novidade. Uma vez que o trabalho analítico se configura como um trabalho em espiral, e Maria Madalena havia tido a experiência de análises anteriores — com colegas que respeito, vale observar —, teria sido impossível que tais “temáticas” permanecessem intocadas. Nessa medida, se as queixas de minha analisanda eram, desde sempre, bastante comuns e frequentes na clínica cotidiana, o que se configurava parecia dizer respeito ao timing de Maria Madalena. Intrigada, resolvi, então, dedicar-me com afinco a pensar a contemporaneidade — ou seja, a presença atuante dessa “estranha coincidência” entre sintomas do sujeito, configurações sociais específicas e suas consequências, como veremos a seguir.

			Impasse profundo

			Inicialmente, vale observar que inúmeros são os autores que se dedicam a refletir acerca das novas formas de subjetivação na atualidade. Enquanto alguns têm como objetivo caracterizar a sintomatologia contemporânea, outros buscam refletir acerca do dispositivo analítico e condições de intervenção do psicanalista. De forma geral, tais considerações revelam a presença, no campo, tanto do desejo de refletir acerca da função e do lugar do analista em face das demandas de análise atuais, quanto da existência de uma preocupação que visa resgatar a radicalidade da experiência psicanalítica. Mas o fato é que vivemos um impasse profundo, na medida em que são os paradigmas com os quais trabalhamos que estão sendo colocados em questão.

			Com efeito, Elisabeth Roudinesco, cujas reflexões13 acerca do contemporâneo têm apontado para a substituição do paradigma da histeria14, predominante no fim do século XIX, pelo paradigma da depressão — aqui, forma atenuada da antiga melancolia —, entende que essa substituição se faz acompanhar de uma valorização dos processos psicológicos de normalização em detrimento das diferentes formas de exploração do inconsciente. Na medida em que a contemporaneidade — época na qual constatamos o desaparecimento do ideal revolucionário, ou das utopias, com a derrota do comunismo e a instituição de políticas de globalização da economia, no bojo de uma economia liberal que tende a reduzir o homem a uma mercadoria — é marcada por um profundo desejo de normalização, o conflito neurótico, tratado como depressão, sugere Roudinesco, já não decorreria de nenhuma causalidade psíquica oriunda do inconsciente. Característica do advento das sociedades democráticas e que têm como base o confronto permanente entre o mesmo e o outro, essa seria, então, a configuração subjetiva que tenderia a se apagar da organização mental contemporânea, em prol da noção psicológica de personalidade depressiva.

			E, mais, ao abandonar o modelo nosográfico15 em prol de uma classificação dos comportamentos, a psiquiatria findou por reduzir a psicoterapia a uma técnica de supressão de sintomas. Se, por um lado, Freud não considerara que a generalização da prática psicanalítica, na maioria dos países ocidentais, seria contemporânea do aniquilamento progressivo do saber psiquiátrico pela psicofarmacologia e do emprego de substâncias químicas no tratamento das doenças da alma, tampouco imaginara que as contradições inerentes à sua teoria — ou a qualquer teoria —, oriundas do confronto com a história, seriam passíveis de produzir um sentimento de inoperância. É na medida em que a concepção tradicional de enfermidade, centrada na ideia de etiologia16, perde terreno em face da articulação dos sintomas sob a forma de síndromes que torna-se crucial, então, recuperarmos a ideia de que o conflito psíquico é paradigmático em Freud.  

			De fato, a vida psíquica se configura como um jogo de forças que se promovem e se inibem umas às outras, a sexualidade cumprindo a função fundamental de dialetização da história pessoal. O desejo é “inconsciente”, uma vez que, diretamente associado ao afastamento que se estabelece entre a necessidade e a demanda, testemunha “uma falta fundamental”, e tende a se realizar restabelecendo os sinais ligados às primeiras vivências de satisfação. Metapsicologicamente, isso implica considerarmos inconsciente aquela instância psíquica que, em relação à barreira do recalque17, ocupa um lugar no interior da tópica psíquica correlativa ao pré-consciente-consciente, sendo regido por uma legalidade que opõe os sistemas. De forma concisa, a história que concerne ao psicanalista é a das vicissitudes pulsionais e identificatórias romanceadas na trama edípica18 — perspectiva que, temos que reconhecer, não parece fazer jus à clínica contemporânea. Mas serão novas narrativas efetivamente necessárias na psicanálise contemporânea? Seria essa a pergunta que — nos dias que correm — operaria a diferença?

			É verdade, se, na década de 1980, não sabíamos se as formas de percepção da realidade se modificariam a partir das transformações impostas pelos novos modos de organização da informação, hoje, no entanto, já experimentamos as suas consequências. Com efeito, em trabalho anterior19 observei que a psicanálise pareceria ter entrado em crise na medida exata em que se contrapõe aos pressupostos éticos da cultura pós-moderna, a condição de possibilidade para a emergência do inconsciente e da fragmentação pulsional pautando-se justamente na desconstrução da “história oficial” do sujeito, ou seja, do registro narcísico do eu. Como caracterizar, contudo, a contemporaneidade? 

			Cultura de risco pós-moderna e subjetividades contemporâneas

			Para responder a essa pergunta, vale resgatar que se a época histórica que se inicia com o breve século XX fez bascular a função de proteção dos processos da cultura em direção a uma função destrutiva20 — aquela das organizações totalitárias do século XX —, a função de proteção reduzindo-se ao exercício do poder pelo poder, a contemporaneidade finda por se caracterizar como o lugar das incertezas. O desamparo oriundo da diluição das grandes narrativas da modernidade apontando para a projeção de um futuro incerto, para a agonia das grandes produções de sentido que associavam progresso, revolução e autorrealização permanente.

			Some-se a isso o fato de que, se à pós-modernidade corresponde um questionamento da moderna epistemologia baseada na separação entre sujeito e objeto, de modo que a legitimação do conhecimento não pode ser depositada em uma “grande narrativa”, como sugerira Lyotard21, em 1979, também Debord22 já denunciara, em 1967, o processo por meio do qual vimos constatar que, na atualidade, a realidade é imagem e a imagem é realidade, ao destacar a cisão que, instituindo-se entre espetáculo e realidade, entre realidade e imagem, promove a fragmentação e a dissipação, inibindo o sentido do encadeamento histórico. Baudrillard foi mais longe: desenvolveu uma teoria pautada na ideia de que, à medida que é substituído por imagens, o referente vivido teria desaparecido. Em outras palavras, estamos num mundo cuja função essencial do signo consiste em fazer desaparecer a realidade, enquanto simultaneamente coloca um véu sobre esse desaparecimento.

			Todavia, ainda que não se trate da derrota do pensamento histórico e crítico, “mas, sim, da vitória do tempo real sobre o presente, sobre o passado, sobre toda e qualquer forma de articulação lógica da realidade”, “a partir do momento em que vivemos no tempo real, em que os acontecimentos desfilam como num travelling, o tempo de reflexão sofre um curto-circuito”. Retratando a temática em pauta, Baudrillard sugere que o espectador só se torna realmente ator quando há estrita separação entre palco e plateia. Tudo, porém, concorre, por meio da interatividade contemporânea, para a abolição desse corte. “Quando todos se convertem em atores, não há mais ação, fim da representação. Morte do espectador”23, sugere o filósofo.

			Assim é que, como consequência, os tempos que correm têm promovido a diminuição acelerada da experiência de interiorização pelo sujeito, desvelando o autocentramento conjugado ao valor da exterioridade, sem que haja perda da função de sujeito mesmo que momentânea. Não é à toa, então, que diversas inquietações tenham se condensado em uma pergunta fundamental: o que fazer quando subjetividades e sintomatologias contemporâneas configurem — a priori e especificamente — o dilaceramento do registro narcísico do eu, sem que isso figure uma psicose ou perversão, pertencendo à e permanecendo na esfera do que consideramos neurose24? Serão novas narrativas efetivamente necessárias na psicanálise contemporânea?

			É verdade, ao trabalhar a temática da psicopatologia da pós-modernidade da perspectiva da interface psicanálise e filosofia, Joel Birman denominou “sujeito fora-de-si” a modalidade cuja inexistência de interiorização pelo sujeito evidenciaria o autocentramento como modalidade de existência e cuja exterioridade é agora excessiva e não mais representada pelo modelo da psicose. Considerada pelo autor como uma forma perversa de existência, tal modalidade seria indicativa da inversão que se operou no social por meio da qual o “sujeito fora-de-si” é socialmente integrado e investido, uma vez que realiza o projeto da subjetividade na atualidade.

			De acordo com Birman, a ideia de que a loucura se instituiu no registro do fora-de-si estaria implícita na concepção de loucura como alienação e identificada com o próprio estabelecimento do discurso psiquiátrico no final do século XVIII, na medida em que — presente dentro-de-si até o momento do enlouquecimento — o sujeito se perderia de seu eixo de sustentação ao deslocar-se de dentro para fora-de-si. O sujeito perderia, então, o que lhe seria fundamental: a autoconsciência que lhe definiria tanto no sentido do autocentramento como no da interioridade.

			O que torna-se importante destacar nessa leitura, contudo, é que o autor entende que “se no Freud inicial a leitura da psicose se realizava em consonância com os pressupostos da leitura de Hegel (o delírio como tentativa de cura, como na leitura de Schreber) [...], no final de seu percurso, Freud insistiu seja no enunciado da autonomia das forças pulsionais em face do campo das representações, seja na formulação da existência de uma modalidade de pulsão sem representação. Nesse contexto, [...] a questão não se restringe mais ao registro do simbólico e da razão na experiência da loucura, mas a algo que remete incisivamente para o ser da pulsão e de seus destinos insondáveis”25. 

			De fato, a perspectiva acima se explicita caso resgatemos a sugestão de Birman de que os ensaios metapsicológicos de 1915, em especial “As pulsões e destinos de pulsões”, pretenderiam responder a problemática que paulatinamente se inscreve no percurso freudiano, ou seja, a de como se constitui a produção de representações no aparelho psíquico, considerando-se o primado do registro econômico na metapsicologia26. Como resultante, o autor avança a ideia de que uma reformulação epistemológica essencial esboçou-se na teoria psicanalítica, na medida em que seus fundamentos estariam sendo recompostos: “o inconsciente não seria mais, como estava estabelecido até então, o conceito fundamental da psicanálise. Agora, a pulsão ocuparia tal lugar e o inconsciente seria um conceito derivado na metapsicologia freudiana”, o sujeito do inconsciente constituindo-se como um dos destinos de pulsões, “destino privilegiado, certamente, ao lado do ‘retorno sobre o próprio corpo’, da ‘transformação da atividade em passividade’ e da ‘sublimação’”. Com isso, “o sujeito como destino é sempre o de um projeto inacabado, se produzindo de maneira interminável, se apresentando sempre como uma finitude em face aos seus impasses, confrontado ao que lhe falta e ao que não é”27.

			Não à toa, então, Birman entende que a psicanálise se avizinha a um discurso ético-estético-político — a metapsicologia psicanalítica estando mais próxima de certos discursos filosóficos ou éticos, sobre a subjetividade, do que de um discurso científico. O sujeito fundado na pulsão enquanto força é marcado, assim, por exigências éticas e estéticas, a experiência psicanalítica produzindo uma maneira singular de existir para o sujeito, forjada por meio de traços encarnados de que ele disporia em estado virtual, como uma potencialidade28. Concebidas pelas lentes foucaultianas do “cuidado de si” — cuja tese supõe que a subjetividade é capaz de produzir saber sobre si —, as neuroses seriam estilos de existência, mais ou menos prazerosos, que se aproximam muito mais de modelos ético-estéticos do que de formas de conhecimento. O autor sugere, afinal, que, em face da nova modalidade de sujeito fora-de-si, os sujeitos seriam fora-de-si por vocação, transformando-se em dentro-de-si por um processo de subjetivação que não seria nem necessário nem obrigatório.

			O fundamental

			Há, aqui, no entanto, uma distinção fundamental a ser feita, caso desejemos refletir acerca das possíveis contradições inerentes à teorização freudiana oriundas do confronto com a história. De fato, na hipótese de considerarmos a desconstrução dos mecanismos sociais que vinculam a nossa experiência pessoal à das gerações passadas um dos fenômenos mais característicos do final do século XX29, o dilema de como organizar uma narrativa de vida deverá ser em parte esclarecido sondando-se como, hoje, enfrentamos o futuro. Sendo assim, caso resgatemos o impasse vivido pela grande maioria em face da cultura de risco pós-moderna, como salientei anteriormente, torna-se premente reconhecermos que, se nada fizerem, as subjetividades contemporâneas estarão relegadas à própria sorte.

			Será essa perspectiva, então, que operará a diferença entre nossos desenvolvimentos. Enquanto Birman entende que, em face da nova modalidade de existência, os sujeitos seriam fora-de-si por vocação, transformando-se em dentro-de-si por um processo de subjetivação que não seria nem necessário nem obrigatório, entendo que — ao contrário —, tratando-se de subjetividades e características sócio-históricas contemporâneas, quer desejemos ou não, processos constitutivos impõem-se aos sujeitos. 

			É nessa medida que, em face desse fundamental, desejo fazer avançar a ideia de que, ao considerarmos as características das subjetividades na contemporaneidade — ou seja, a presença do conflito neurótico cuja gênese não se encontra primariamente na sexualidade edípica —, faz-se necessário supor a existência de um “lugar psíquico de constituição de subjetividade”30, por meio do qual processos fundadores dos sujeitos possam se dar.  

			Mas, eis que, afinal, a proposição acima termina por deslocar o foco da questão em pauta. Confrontados aos impasses propostos pela pós-modernidade, trata-se de nos indagarmos, então, não mais acerca da temática da “atualidade” do complexo de Édipo e, sim, acerca da possibilidade de resgate da ideia, salientada anteriormente, de que o conflito psíquico é paradigmático em Freud. O passo seguinte sendo o de trabalharmos em direção ao restabelecimento das variáveis instauradoras do conflito, por meio de operadores simbólicos que ordenem uma unção estruturante.

			É claro que não poderíamos continuar sem observar que os desenvolvimentos acima terminam por colocar em questão a noção de estrutura, na medida em que findo por sugerir a possibilidade de uma estrutura em permanente constituição. É verdade, eis aqui uma contradição em termos que, no entanto, não deveria nos causar estranhamento, uma vez que a própria noção de estrutura traz em seu âmago uma relação de contradição, ou seja, uma relação de incompatibilidade entre dois termos em que a afirmação de um implica a negação do outro e reciprocamente. 

			Vale lembrar, ainda, que a inovação proposta pelo estruturalismo consistiu em afirmar que a parte não pode ser pensada fora da sua situação no todo, e que o todo distingue-se da soma de suas partes. Dito de outra forma, a estrutura seria um sistema de diferenças no qual o elemento não é nada em si mesmo, e sim a sua posição no todo, ou então que os elementos são explicitados por meio de relações impostas pelo todo. As tarefas analítica e sintética constituem, assim, uma relação dialética na qual a primeira é negada pela segunda; sem cuja primeira, no entanto, a segunda tarefa seria impossível. Finalmente, há que se reconhecer: na medida em que “A” é necessariamente “A” e “Não-A”, as perspectivas analítica e sintética encontram-se conciliadas no estruturalismo.  
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